
270        | Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 62, n° 198, p. 87-299, jul./set. 2011

Título de crédito - Anulação - Indenização - 
Cumulação de ações - Ilegitimidade passiva 

rejeitada - Princípio da autonomia e subprincípio 
da abstração - Crédito - Demonstração - Sustação 

indevida - Órgãos de restrição ao crédito - 
Negativação - Ato ilícito - Não configuração - 

Indenização indevida

Ementa: Apelação. Anulação de títulos c/c indenização. 
Preliminar de ilegitimidade passiva rejeitada. Princípio da 
autonomia e subprincípio da abstração. Crédito demons-
trado. Sustação indevida. Negativação junto aos órgãos 
de restrição ao crédito. Não configuração de ato ilícito. 
Indenização indevida.

 - Diante da alegação de relação negocial entre as partes, 
tem-se que a ré é parte legítima a figurar no polo passivo 
da demanda, o que não implica procedência ou impro-
cedência da pretensão uma vez que depende de provas 
para o julgamento do mérito. 

- Tem-se que o crédito pertence à primeira ré, que, não 
recebendo pelos valores estampados nas cártulas em ra-
zão da sustação, promoveu a negativação, não se vislum-
brando ato ilícito passível de indenização.

- Se a autora emitiu cheque, praticou ato de vontade a 
que não estava obrigada. Mas se assim fez, concorda 
com a eventual circulação do título, segundo o regime 
do direito cambiário, devendo satisfazer o crédito nele es-
tampado, uma vez que nenhum vício veio desconstituir o 
crédito representado nos cheques. 

- Ainda que fosse verossímil a alegada relação estabe-
lecida entre autora e segunda ré, em nada alteraria o 
direito ao crédito da primeira ré, diante do princípio da 
autonomia e do subprincípio da abstração. 

APELAÇÃO CÍVEL N° 1.0024.07.542397-0/001 - 
Comarca de Belo Horizonte - Apelante: Sonia Modas 
Ltda. - Apeladas: Trustbank Fomento Mercantil Ltda. e 
Ana Paula Fonseca Lopes - Relator: DES. MOTA E SILVA
 
Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 18ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a 
Presidência do Desembargador Guilherme Luciano Baeta 
Nunes, incorporando neste o relatório de fls., na confor-
midade da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, 
à unanimidade de votos, EM REJEITAR A PRELIMINAR E 
NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO. 

Belo Horizonte, 9 de agosto de 2011. - Mota e Silva 
- Relator. 

Disserta sobre o tema a doutrinadora Kátia Ranzani, 
in Código Civil interpretado, 3. ed., editora Manole, 
p. 428: 

Nas locações com prazo determinado o contrato termina com 
o escoamento deste. Assim, o prazo contratual é o período de 
tempo decorrido entre a declaração da vontade e a super-
veniência do termo. Logo, o contrato de locação é o típico 
negócio sujeito a termo final. Dessa forma, a eficácia da loca-
ção estará fixada conforme o tempo ajustado. O termo final 
ou extintivo (dies ad quem) é um momento determinado, atre-
lado a evento futuro e certo. Havendo termo final, a locação 
cessa expirado este, independentemente de prévia notificação 
do locador ou locatário.

 
Ora, no caso dos autos, trata-se de locação por 

tempo determinado, pois explicitamente convencionada. 
Havendo a inércia do locatário em devolver a máquina 
locada, o autor providenciou a retirada da mesma, con-
forme se infere do documento de f. 09, não havendo que 
se falar em prorrogação da locação, conforme faz crer o 
apelante. 

Conforme disposto na sentença à f. 59: 

Desnecessária, a meu ver, na espécie sub judice, a exigência 
da notificação premonitória, eis que o manejo da presente 
ação resultou do descumprimento contratual por parte da re-
querida que deixou de honrar o pagamento do aluguel, cujo 
vencimento já se encontrava ajustado. 
Comprovada a desídia do locatário em cumprir com sua obri-
gação, qual seja, o pagamento mensal do aluguel, a lei não 
exige a prévia notificação para a retomada do bem. 

Ainda que seja necessária a notificação nos casos 
em que a locação se prorroga, por prazo indetermina-
do, este não é o caso dos autos, pois o autor buscou a 
máquina alugada, haja vista a inércia da locatária em 
devolvê-la. 

De outra feita, o contrato entabulado entre as partes 
é muito claro ao dispor ser possível a prorrogação do 
contrato somente se ambas as partes estiverem de acor-
do, o que não ocorreu no caso. 

Com tais considerações, nego provimento ao ape-
lo, mantendo incólume a r. sentença por seus próprios 
fundamentos. 

Custas recursais, pela apelante. 
Para os fins do art. 506, III, do CPC a síntese do 

presente julgamento é: 
- Negaram provimento ao recurso mantendo a r. 

sentença que julgou procedente o pedido do autor. 

Votaram de acordo com o Relator os 
DESEMBARGADORES PEDRO BERNARDES e TARCÍSIO 
MARTINS COSTA. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .
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Para se aferir corretamente a noção de ‘legitimidade’, deve-se 
apegar muito mais à característica de autonomia da relação 
processual do que ao conceito abstrato do direito de ação. A 
relação processual é outra (Manual de direito processual civil. 
3. ed. Ed. Saraiva,  v. 1, p. 47). 

E a jurisprudência segue e alicerça: 

Indenização. Legitimidade passiva ad causam. Caracterização 
pela afirmação de fatos, pelo autor, dos quais decorra respon-
sabilidade teórica do réu. Condição da ação. Legitimação 
para a causa. Situação que não depende da existência dos 
fatos afirmados pelo autor, mas de mera afirmação deles. - 
Segundo a concepção do direito de ação adotada pelo vi-
gente Código de Processo Civil, a legitimação para a causa 
é apenas a titularidade meramente afirmada do direito subje-
tivo, relação ou estado jurídico cuja existência ou inexistência 
se pretende tutelar no processo. Donde à caracterização da 
legitimidade passiva em ação indenizatória basta que dos fa-
tos afirmados pelo autor decorra responsabilidade teórica do 
réu (TJSP - AI 127.335-1 - 2ª Câmara Civil - Rel. Des. Cézar 
Peluso, j. em 12.12.89 - RT 653/111). 

Diante da alegação de relação negocial entre a 
autora e segunda ré e o documento de f. 20 - termo de 
confissão de dívida, tem-se que Ana Paula Fonseca Lopes 
é parte legítima a figurar no polo passivo da demanda, o 
que não implica procedência ou improcedência da pre-
tensão uma vez que depende de provas para o julgamen-
to do mérito. 

Com essas considerações, tem-se que a sentença 
merece reforma para afastar a preliminar de ilegitimidade 
passiva, restando mantida Ana Paula Fonseca Lopes no 
polo passivo da demanda. 

2 - Mérito. 
Sônia Modas Ltda. ajuizou ação em face de 

Trustbank Fomento Mercantil Ltda. e Ana Paula Fonseca 
Lopes para ver declarada a anulação dos títulos e inde-
nizada por dano moral, com a consequente exclusão de 
seu CNPJ junto aos órgãos de restrição ao crédito. 

A autora alega que emitiu os cheques à Ana Paula 
em razão de negócio estabelecido entre elas, que por sua 
vez os passou à Trustbank. E, diante do desacordo entre 
as primeiras, promoveu a sustação do pagamento dos 
cheques. 

Com o não pagamento das cártulas, a sociedade 
autora/apelante teve seu nome negativado, o que lhe 
trouxe dano de ordem moral. 

Primeiramente, observa-se que os cheques foram 
emitidos nominais a Premium (f. 59/60), antiga denomi-
nação da Trustbank, conforme se observa na 3ª alteração 
contratual de f. 54. E não há cópia dos versos dos che-
ques que indiquem tenham sido eles endossados. Assim, 
tem-se que o crédito pertence à Trustbank, que, não re-
cebendo pelos valores estampados nas cártulas em razão 
da sustação, promoveu a negativação (f. 21), não se vis-
lumbrando ato ilícito passível de indenização. 

Embora os valores dos 4 (quatro) cheques de 
R$3.281,00 (três mil duzentos e oitenta e um reais), cuja 
soma é de R$13.124,00 (treze mil cento e vinte e quatro 
reais), correspondam ao contido no termo de confissão 

Notas taquigráficas 

DES. MOTA E SILVA - Trata-se de recurso de ape-
lação interposto por Sônia Modas Ltda. a fim de reverter 
decisão de f. 223/226, proferida pelo Juízo a quo, Luiz 
Artur Rocha Hilário, que julgou improcedentes os pedi-
dos com relação à ré Trustbank Fomento Mercantil Ltda. 
ao fundamento de que a sustação dos cheques não des-
caracteriza o título de crédito, notadamente quando as 
cártulas circulam. Condenou a autora ao pagamento de 
custas e despesas processuais e honorários advocatícios, 
ao procurador da primeira ré, no valor de R$2.000,00 
(dois mil reais). 

Em relação à ré Ana Paula Fonseca Lopes, extinguiu 
o feito por ilegitimidade passiva, mas não condenou ao 
pagamento de honorários, uma vez revel. 

A parte apelante sustenta que os cheques foram 
emitidos em benefício de Ana Paula, que os passou a 
Trustbank, não havendo nenhuma relação negocial en-
tre a autora e esta última. Acrescenta que Trustbank não 
notificou a autora quanto à cessão de crédito, restando 
imperfeita a operação. 

Ao final, requer a reforma da decisão para julgar 
procedentes os pedidos iniciais. 

Contrarrazões às f. 241/249, pelo não provimento. 
Recurso próprio, tempestivo e devidamente prepa-

rado (f. 238). 
É a síntese do necessário. Passo a decidir. 
1 - Preliminar de ilegitimidade passiva. 
Diz o Professor de Direito Processual Civil e 

Magistrado, Humberto Theodoro Júnior: 

Se a lide tem existência própria e é uma situação que justifica 
o processo, ainda que injurídica seja a pretensão do conten-
dor, e que pode existir em situações que visam mesmo a negar 
in totum a existência de qualquer relação jurídica material, é 
melhor caracterizar a legitimação para o processo com base 
nos elementos da lide do que nos do direito debatido em 
Juízo. 
Destarte, legitimados ao processo são os sujeitos da lide, isto 
é, os titulares dos interesses em conflito. A legitimação ativa 
caberá ao titular do interesse afirmado na pretensão, e a pas-
siva ao titular do interesse que se opõe ou resiste à pretensão 
(Curso de direito processual civil. 44. ed. Rio de Janeiro: Ed. 
Forense, v. 1, p. 67). 

No mesmo sentido é a lição do insigne processualis-
ta civil e também Magistrado, Ernane Fidélis dos Santos:

O direito de ação é abstrato e a relação processual autôno-
ma e independente, sem nenhuma vinculação com o direito 
material deduzido no processo. Em razão desta abstração 
e autonomia, não se pode dizer que só possa propor ação 
quem seja sempre o titular de direito e que o pedido só possa 
ser feito contra o obrigado da relação de direito material. 
Não, afaste-se tal entendimento por demais pernicioso.
 
E continua:
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perda da posse), a concessão da liminar de manutenção 
de posse é medida que se impõe. 

- A autorização judicial para demolição de obra irregular, 
além de ser necessária em decorrência do patente risco 
à vida da própria agravante e de seus familiares, por se 
tratar de área de segurança de linhas de alta tensão, não 
importa em prejuízos irreparáveis, quando a turbação é 
caracterizada por construções de alvenaria, o que confi-
gura acessão, e não benfeitoria, inexistindo qualquer di-
reito de retenção, mas sim possível direito à indenização, 
na hipótese de constatação de boa-fé. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO CÍVEL N° 1.0024.07. 
743497-5/001 - Comarca de Belo Horizonte - Agravante: 
Maria José Carvalho - Agravada: Cemig Distribuição S.A. 
- Relator: DES. BITENCOURT MARCONDES

Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 8ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a 
Presidência do Desembargador Bitencourt Marcondes, in-
corporando neste o relatório de fls., na conformidade da 
ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO. 

Belo Horizonte, 25 de agosto de 2011. - Bitencourt 
Marcondes - Relator. 

Notas taquigráficas 

DES. BITENCOURT MARCONDES - Trata-se de 
agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, 
interposto por Maria José Carvalho, em face da r. decisão 
proferida pelo MM. Juiz de Direito Saulo Versiani Penna, 
da 4ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias da Comarca 
de Belo Horizonte, que, nos autos da ação de manuten-
ção de posse interposta pela Cemig Geração Distribuição 
S.A., deferiu o pedido de liminar, determinando a expedi-
ção do mandado de desocupação imediata do imóvel e 
autorizando a demolição da parte superior do imóvel cuja 
fotografia se encontra à f. 27-TJ. 

Requer a concessão do efeito suspensivo para sus-
pender o cumprimento da decisão até o julgamento do 
recurso. 

Aduz as seguintes alegações: 
- o espaço ocupado por vários moradores abaixo 

das linhas de transmissão da Cemig cumpre uma função 
social: garantir a moradia, que se caracteriza como direi-
to fundamental; 

- a natureza jurídica do instituto da servidão admi-
nistrativa autoriza a concessão de uso especial para fins 
de moradia, porquanto se encontram presentes os requi-
sitos na MP 2.220/01; 

de dívida (f. 20), nada há nos autos que confirme serem 
os mesmos cheques nem a existência da alegada relação 
negocial entre a autora e segunda ré. 

Mesmo sendo a segunda ré revel, a primeira ré con-
testou a relação entre Sônia Modas e Ana Paula, dizendo 
que recebeu os cheques diretamente da autora, não se 
aplicando, assim, a pena de confissão. 

Acrescente-se que, ao ser intimada para especificar 
provas, a autora não requereu sua produção ao argu-
mento de já estar provada sua alegação (f. 73). 

Ainda que fosse verossímil a versão da autora, me-
lhor sorte não lhe restaria. Primeiro porque Ana Paula te-
ria recebido cheque não nominal, enquanto que cártulas 
em valor superior a R$100,00 (cem reais) devem ser no-
minais. Segundo, que, pelo princípio da autonomia, os 
vícios que comprometem a validade de uma relação jurí-
dica não se estendem às demais relações abrangidas pelo 
mesmo documento. Acrescente-se, ainda, o subprincípio 
da abstração, ou seja, quando o título de crédito é posto 
em circulação, opera-se a desvinculação do ato ou negó-
cio jurídico que deu ensejo à sua criação. A consequência 
disso é a impossibilidade de o devedor exonerar-se de 
suas obrigações cambiárias, perante terceiros de boa-fé, 
em razão de irregularidades, nulidades ou vícios de qual-
quer ordem que contaminem a relação fundamental. 

Se a autora emitiu cheque, praticou ato de vontade 
a que não estava obrigada. Mas, se assim fez, concorda 
com a eventual circulação do título, segundo o regime do 
direito cambiário, devendo satisfazer o crédito nele es-
tampado, uma vez que nenhum vício veio desconstituir o 
crédito representado nos cheques. 

E nem se diga de irregularidade na cessão do cré-
dito por falta de notificação, pois estamos diante de um 
cheque nominal, não se podendo falar em cessão de 
crédito. 

Com essas considerações, dou parcial provimento 
ao recurso para afastar a preliminar de ilegitimidade pas-
siva, mantida a decisão de mérito que julgou improce-
dentes os pedidos iniciais. 

Votaram de acordo com o Relator os 
DESEMBARGADORES ARNALDO MACIEL e JOÃO 
CANCIO.

 Súmula - REJEITARAM A PRELIMINAR E NEGARAM 
PROVIMENTO AO RECURSO. 

. . .

Cemig - Servidão administrativa - Manutenção de 
posse - Liminar - Requisitos - Ausência

Ementa: Agravo de instrumento. Direito administrativo. 
Cemig. Servidão. Liminar. Requisitos. Ausência. Recurso 
conhecido e não provido. 

- Presentes os requisitos elencados do art. 927 do Código 
de Processo Civil (posse; esbulho e a data em que ocorreu; 


